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SociIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/04/2000 a 31/12/2003

PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. CONCOMITANCIA. A
propositura pelo contribuinte de agdo judicial contra a Fazenda Nacional com
0 mesmo objeto, antes ou posteriormente a autuagdo, importa em rentincia as
instancias administrativas. Quando forem diferentes os objetos do processo
judicial e do processo administrativo, este terd prosseguimento normal no que
se relaciona a matéria diferenciada

RECURSO VOLUNTARIO IMPROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 1* Camara / 1* Turma Ordinaria da Terceira

Secdo de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntario.

HENRIQUE PINHEIRO TORRES
Presidente

VALDETE APARECIDA MARINHEIRO
Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento os conselheiros: Corintho

Oliveira Machado, Luiz Roberto Domingo, Fabia Regina Freitas e Rodrigo Mineiro Fernandes.

Relatorio
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 PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA. A propositura pelo contribuinte de ação judicial contra a Fazenda Nacional com o mesmo objeto, antes ou posteriormente à autuação, importa em renúncia às instâncias administrativas. Quando forem diferentes os objetos do processo judicial e do processo administrativo, este terá prosseguimento normal no que se relaciona à matéria diferenciada
 RECURSO VOLUNTÁRIO IMPROVIDO
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da Terceira Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. 
 HENRIQUE PINHEIRO TORRES
 Presidente
 VALDETE APARECIDA MARINHEIRO
 Relatora
 Participaram, ainda, do presente julgamento os conselheiros: Corintho Oliveira Machado, Luiz Roberto Domingo, Fabia Regina Freitas e Rodrigo Mineiro Fernandes.
  Por bem relatar, adota-se o Relatório de fls. 346 a 349 dos autos emanados da decisão DRJ/SP1, por meio do voto do relator Marco Aurélio Galvão Monneral Prado, nos seguintes termos:
�4. O processo em exame, composto de 2 volumes e numerado até a fl. 287, versa sobre lançamento de ofício efetuado contra a contribuinte acima pela DEFIS/SPO em 28/04/2005 com o objetivo de constituir o crédito tributário relativo à parcela não recolhida nem declarada de diversos débitos de Cofins compreendidos no período de 03/1999 a 12/2003, como relata o autor do feito no termo de verificação (fls. 216/218) e no auto de infração (fls. 230/234), cujos demonstrativos se acham nas fls. 219/229.
5. O crédito tributário lançado, composto do principal, multa de ofício e de juros de mora calculados até a data de 31/03/2005, perfaz o montante de R$ 1.285.488,20.
6. lrresignada, a suplicante apresentou a impugnação anexa às fls. 238/246, cujo teor resumo a seguir, instruindo-a com diversos documentos (fls. 247/279).
Resumo da impugnação
1) Começa por observar que, na data da ciência do lançamento (29 de abril de
2005), os fatos geradores relativos ao período de 31 de março de 1999 a 31 de março de 2000 já haviam sido atingidos pela decadência em razão do decurso do prazo quinquenal previsto no art. 150, § 4°, do CTN, tendo em vista que não houve prática de dolo, fraude ou simulação.
2) Alega que a parte não decaída do lançamento tampouco pode subsistir uma vez que, segundo a súmula n° 276 do STJ, "as sociedades civis de prestação de serviços profissionais� são isentas de COFINS, irrelevante o regime tributário adotado" (fl. 242). Cita, a título de exemplo, um acórdão da referida Corte, o qual transcreve nas fls. 242/244. Acrescenta ainda que o art. 21 da lei n° 11.033/2004, ao dar nova redação ao art. 19 da lei n° 10.522/2002, vedou a constituição de créditos tributários relativamente a matérias sumuladas pelo STJ.
3) Afirma ser litisconsorte no mandado de segurança coletivo n° 2003.61.00.014084-5, havendo, em grau de apelação, obtido medida cautelar incidental no processo n° 2004.03.00.000520-7, em data de 14/01/2004, para "afastar a exigência do recolhimento da Cofins, impedindo-se, por consequência, a prática de qualquer ato por parte da requerida, tendente a exigir o referido tributo" (fls. 245 e 272/273).
4) Assevera que as referidas medidas judiciais não a impedem de submeter à apreciação da autoridade julgadora a questão da inoperância do lançamento em face da súmula n° 276 do STJ, tendo em vista que o STF, em diversos recursos extraordinários (citados na fl. 244), já começou a decidir pela inconstitucionalidade do Parágrafo Único do artigo 38 da Lei no 6.830/80 por conflito com o artigo 50, inciso LV da Constituição Federal, afastando portanto a chamada regra da concomitância" (fl. 244). Acrescenta que, ainda que se admita a "hipótese absurda da concomitância" (fl. 245), o exame de toda a matéria tributável deve ser relegado à coisa julgada a ser obtida.
5) Assinala que, haja ou não concomitância, nada impede a autoridade julgadora de reduzir a exação ao percentual de 2%, até porque o STF "já acenou para a improcedência da alíquota majorada" (fl. 245).
6) Insurge-se contra a multa de ofício aplicada, invocando o art. 63 da lei/9.430/96 e alegando que o art. 44 da lei n° 9.430/96, em que se fundamenta, "somente dá origem à incidência da taxa SELIC após a feitura do lançamento na hipótese da chamada 'multa isolada' e não naquela em que a multa é corolário de alegado descumprimento de obrigação principal" (fl. 245).
8) Encerrando o arrazoado, requer o acolhimento da preliminar de decadência parcial suscitada, bem como das razões de mérito, para que se decrete a total improcedência do lançamento ou ao menos se exclua a incidência da taxa SELIC sobre a multa de oficio e sobre a obrigação principal, ou se postergue a execução do julgado até o término da discussão judicial.
7) Alega que a incidência da SELIC sobre a obrigação principal ou mesmo sobre a acessória, caso esta venha absurdamente a persistir, não encontra respaldo no art. 161 do CTN, visto que essa taxa é instrumento de política creditícia e cambial e não instrumento de punição dos contribuintes inadimplentes.
8. Vindo o processo às minhas mãos, fiz juntar os do anexos às fls. 288/344, a fim de complementar lhe a instrução.�
A decisão recorrida emanada do Acórdão nº. 16-23.539 de fls. 345 a 346 traz a seguinte ementa:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003
FALTA DE DECLARAÇÃO. Cumpre lançar de ofício os débitos apurados pela empresa que não tenham sido declarados em DCTF ou outro documento que constitua confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para sua cobrança.
DECADÊNCIA. No que respeita às contribuições sociais, o prazo decadencial para constituir o crédito tributário é de 5 anos, consoante a Súmula Vinculante n° 8, que declarou inconstitucional o art. 45 da lei n° 8.212/91. Segundo o Parecer PGFN/CAT N° 1.61712008, havendo pagamento antecipado da contribuição � ainda que parcial � e não ocorrendo as hipóteses de dolo, fraude ou simulação, o termo a quo será a data de ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 150, parágrafo 40, do CTN.
SÚMULAS VINCULANTES. OBSERVÂNCIA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A Administração Pública está sujeita à estrita observância das súmulas vinculantes editadas pelo STF, devendo dar-lhes imediato cumprimento a partir de sua publicação, como dispõem o art. 103-A da Constituição Federal de 1988, incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004, e o art. 2° da Lei n° 11.417/2006.
PARECERES DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN). FORÇA NORMATIVA. Os pareceres da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, quando aprovados pelo Ministro da Fazenda, adquirem força normativa no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, sujeitando este órgão à rigorosa observância das normas neles contidas.
PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA. A propositura pelo contribuinte de ação judicial contra a Fazenda Nacional com o mesmo objeto, antes ou posteriormente à autuação, importa em renúncia às instâncias administrativas. Quando forem diferentes os objetos do processo judicial e do processo administrativo, este terá prosseguimento normal no que se relaciona à matéria diferenciada.
MATÉRIA SUMULADA PELO STJ. POSICIONAMENTO Cf/NT RIO AO DO FISCO FEDERAL. A mera existência de súmula do TJhtria ao posicionamento da Fazenda Federal acerca de determinada matéria não a impede de lançar de ofício o crédito tributário correspondente. O art. 19 da lei n° 10.522/2002, na nova redação dada pelo art. 21 da lei n° 11.033/2004, somente veda tal lançamento na hipótese de haver determinação específica do Procurador-Geral da Fazenda Nacional exarada em ato declaratório aprovado pelo Ministro da Fazenda
CITAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA JUDICIAL. No julgamento de primeira instância, a autoridade administrativa observará apenas a legislação aplicável, bem como o entendimento da Receita Federal do Brasil (RFB), expresso em atos normativos de observância obrigatória, não estando vinculada à jurisprudência judicial existente sobre a matéria.
CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. As decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal no exercício do controle difuso de constitucionalidade não vinculam senão as partes litigantes, produzindo efeitos erga omnes apenas na hipótese de o
Senado da República emitir resolução suspendendo a execução da norma declarada inconstitucional.
MAJORAÇÃO DA ALIQUOTA DA COFINS DE 2% PARA 3%. LEI N° 9.718/98. CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF.
Pacificando o tema, o STF já reconheceu de forma expressa a constitucionalidade do art. 8°, caput, da lei n° 9.718/98, que prevê a majoração da alíquota da COFINS de 2% para 3%.
MULTA DE OFICIO. Comprovada a falta de declaração ou de recolhimento, procede a exigência de multa de ofício, nos termos do art. 44, I, da lei n° 9.430/96.
JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. Procede a cobrança de encargos de juros com base na Taxa SELIC, visto estar amparada em lei (art. 61, § 3°, da lei n° 9.430/96).
Impugnação Procedente em Parte.
Crédito Tributário Mantido em Parte�

A Recorrente apresentou Recurso Voluntário, em fls. 373 a 378 onde alega o seguinte:
Que apesar de ter exonerado o crédito tributário referente ao período decaído março de 1999 a março de 2000, confirmou integralmente as demais acusações.
Preliminarmente � pugna pela nulidade da r.decisão recorrida porque o julgador furtou-se do enfrentamento de pelo menos dois temas proposto na impugnação, ou seja:
A impossibilidade de incidência da taxa Selic sobre a multa de lançamento de ofício e postergação da execução do julgado ao termino da discussão judicial, inexistindo os embargos de declaração para a Delegacia de Julgamento, o meio apropriado para o enfrentamento desta omissão é a prejudicial de nulidade do decisório.
Sobre o assunto reitera suas arguições defensórias inaugurais.
Também, pugnou pelo afastamento da concomitância;
Voltando para a exigência da COFINS, invocando o princípio da verdade material pugna pelo seu cancelamento integral a partir de incontestável vicio material que contamina de forma incorrigível a exação.
É o relatório.
 Conselheiro Relator Valdete Aparecida Marinheiro, 
O Recurso Voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento, por conter todos os requisitos de admissibilidade.
Trata-se o presente processo de cobrança de débitos de Cofins não recolhida, não decaída e nem declarada de diversos débitos do período de 04/2000 a 12/2003.

A Recorrente, preliminarmente pugna pela nulidade da r. decisão recorrida porque o julgador supostamente teria se furtado de enfrentar: a) impossibilidade de incidência da taxa Selic sobre a multa de lançamento de ofício e b) postergação da execução do julgado ao termino da discussão judicial.

Nesse aspecto, não acato a preliminar arguida, primeiro que o Recurso Voluntário tem todo o aspecto de ser procrastinatório, com toda razão de ser, para esperar uma solução para esse imbrólio judicial que esse tema se tornou, ou seja, a exigência da COFINS sobre as prestadoras de serviço.

Da análise do voto condutor da decisão recorrida, é claro que o julgador não se furtou de enfrentar qualquer matéria que não estivesse ao alcance da concomitância.

No mérito, impõe-se a concomitância, pelas mesmas razões da decisão recorrida.

Diante do todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO para manter a decisão recorrida na integra.
É como voto
Relatora Valdete Aparecida Marinheiro
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Por bem relatar, adota-se o Relatorio de fls. 346 a 349 dos autos emanados da
decisao DRIJ/SP1, por meio do voto do relator Marco Aurélio Galvao Monneral Prado, nos
seguintes termos:

“4. O processo em exame, composto de 2 volumes e numerado até a fl. 287,
versa sobre langamento de oficio efetuado contra a contribuinte acima pela
DEFIS/SPO em 28/04/2005 com o objetivo de constituir o crédito tributario
relativo a parcela ndo recolhida nem declarada de diversos débitos de Cofins
compreendidos no periodo de 03/1999 a 12/2003, como relata o autor do feito
no termo de verificagdo (fls. 216/218) e no auto de infracdo (fls. 230/234),
cujos demonstrativos se acham nas fls. 219/229.

5. O crédito tributario langado, composto do principal, multa de oficio e de
juros de mora calculados até a data de 31/03/2005, perfaz o montante de R$
1.285.488,20.

6. Irresignada, a suplicante apresentou a impugnacao anexa as fls. 238/246,
cujo teor resumo a seguir, instruindo-a com diversos documentos (fls.
247/279).

Resumo da impugnagado

1) Comega por observar que, na data da ciéncia do langamento (29 de abril de
2005), os fatos geradores relativos ao periodo de 31 de margo de 1999 a 31
de margo de 2000 ja haviam sido atingidos pela decadéncia em razdo do
decurso do prazo quinquenal previsto no art. 150, § 4°, do CTN, tendo em
vista que ndo houve pratica de dolo, fraude ou simulagao.

2) Alega que a parte ndo decaida do lancamento tampouco pode subsistir uma
vez que, segundo a sumula n°® 276 do STJ, "as sociedades civis de prestagdo
de servicos profissionais” sdo isentas de COFINS, irrelevante o regime
tributario adotado" (fl. 242). Cita, a titulo de exemplo, um acérdao da referida
Corte, o qual transcreve nas fls. 242/244. Acrescenta ainda que o art. 21 da
lei n° 11.033/2004, ao dar nova redacgdo ao art. 19 da lei n°® 10.522/2002,
vedou a constituicdo de créditos tributarios relativamente a matérias
sumuladas pelo STJ.

3) Afirma ser litisconsorte no mandado de seguranga coletivo n°
2003.61.00.014084-5, havendo, em grau de apelagdo, obtido medida cautelar
incidental no processo n° 2004.03.00.000520-7, em data de 14/01/2004, para
"afastar a exigéncia do recolhimento da Cofins, impedindo-se, por
consequéncia, a pratica de qualquer ato por parte da requerida, tendente a
exigir o referido tributo" (fls. 245 e 272/273).

4) Assevera que as referidas medidas judiciais nao a impedem de submeter a
apreciagdo da autoridade julgadora a questdo da inoperancia do lancamento
em face da simula n°® 276 do STJ, tendo em vista que o STF, em diversos
recursos extraordindrios (citados na fl. 244), ja comecou a decidir pela
inconstitucionalidade do Paragrafo Unico do artigo 38 da Lei no 6.830/80 por
conflito com o artigo 50, inciso LV da Constituicdo Federal, afastando
portanto a chamada regra da concomitancia" (fl. 244). Acrescenta que, ainda
que se admita a "hipdtese absurda da concomitancia" (fl. 245), o exame de
toda a matéria tributavel deve ser relegado a coisa julgada a ser obtida.
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5) Assinala que, haja ou ndo concomitancia, nada impede a autoridade
julgadora de reduzir a exagdo ao percentual de 2%, até porque o STF "ja
acenou para a improcedéncia da aliquota majorada" (fl. 245).

6) Insurge-se contra a multa de oficio aplicada, invocando o art. 63 da
1€1/9.430/96 e alegando que o art. 44 da lei n° 9.430/96, em que se
fundamenta, "somente d4 origem a incidéncia da taxa SELIC apos a feitura
do langamento na hipotese da chamada 'multa isolada' e ndo naquela em que
a multa ¢ corolario de alegado descumprimento de obrigagao principal" (fl.
245).

8) Encerrando o arrazoado, requer o acolhimento da preliminar de decadéncia
parcial suscitada, bem como das razdes de mérito, para que se decrete a total
improcedéncia do langcamento ou ao menos se exclua a incidéncia da taxa
SELIC sobre a multa de oficio e sobre a obrigacdo principal, ou se postergue
a execucao do julgado até o término da discussao judicial.

7) Alega que a incidéncia da SELIC sobre a obrigagdo principal ou mesmo
sobre a acessoria, caso esta venha absurdamente a persistir, ndo encontra
respaldo no art. 161 do CTN, visto que essa taxa ¢ instrumento de politica
crediticia e cambial e ndo instrumento de punicdo dos contribuintes
inadimplentes.

8. Vindo o processo as minhas maos, fiz juntar os do anexos as fls. 288/344,
a fim de complementar lhe a instrucdo.”

A decisdo recorrida emanada do Acorddo n°. 16-23.539 de fls. 345 a 346 traz
a seguinte ementa:
“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003
FALTA DE DECLARACAO. Cumpre langar de oficio os débitos apurados
pela empresa que ndo tenham sido declarados em DCTF ou outro documento
que constitua confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para sua
cobranga.
DECADENCIA. No que respeita as contribuigdes sociais, o prazo
decadencial para constituir o crédito tributdrio ¢ de 5 anos, consoante a
Stimula Vinculante n°® 8, que declarou inconstitucional o art. 45 da lei n°
8.212/91. Segundo o Parecer PGFN/CAT N° 1.61712008, havendo
pagamento antecipado da contribuicdo — ainda que parcial — e ndo
ocorrendo as hipoteses de dolo, fraude ou simulagdo, o termo a quo sera a
data de ocorréncia do fato gerador, nos termos do art. 150, paragrafo 40, do
CTN.
SUMULAS VINCULANTES. OBSERVANCIA PELA ADMINISTRACAO
PUBLICA. A Administragdo Publica estd sujeita a estrita observancia das
sumulas vinculantes editadas pelo STF, devendo dar-lhes imediato
cumprimento a partir de sua publicacdo, como dispdem o art. 103-A da
Constituicao Federal de 1988, incluido pela Emenda Constitucional n® 45, de
2004, ¢ o art. 2° da Lei n® 11.417/2006.
PARECERES DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL
(PGFN). FORCA NORMATIVA. Os pareceres da Procuradoria Geral da

3
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seguinte:

Fazenda Nacional, quando aprovados pelo Ministro da Fazenda, adquirem
forca normativa no ambito da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
sujeitando este 6rgdo a rigorosa observancia das normas neles contidas.
PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. CONCOMITANCIA. A
propositura pelo contribuinte de acdo judicial contra a Fazenda Nacional com
0 mesmo objeto, antes ou posteriormente a autuagdo, importa em rendincia as
instancias administrativas. Quando forem diferentes os objetos do processo
judicial e do processo administrativo, este terd prosseguimento normal no que
se relaciona a matéria diferenciada.

MATERIA SUMULADA PELO STJ. POSICIONAMENTO Cf/NT RIO AO
DO FISCO FEDERAL. A mera existéncia de simula do TJhtria ao
posicionamento da Fazenda Federal acerca de determinada matéria ndo a
impede de langar de oficio o crédito tributario correspondente. O art. 19 da lei
n° 10.522/2002, na nova redacdo dada pelo art. 21 da lei n® 11.033/2004,
somente veda tal lancamento na hipdtese de haver determinagao especifica do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional exarada em ato declaratorio aprovado
pelo Ministro da Fazenda

CITACAO DE JURISPRUDENCIA JUDICIAL. No julgamento de primeira
instancia, a autoridade administrativa observaré apenas a legislagao aplicavel,
bem como o entendimento da Receita Federal do Brasil (RFB), expresso em
atos normativos de observancia obrigatdria, ndo estando vinculada a
jurisprudéncia judicial existente sobre a matéria.

CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. As
decisdes proferidas pelo Supremo Tribunal Federal no exercicio do controle
difuso de constitucionalidade ndo vinculam sendo as partes litigantes,
produzindo efeitos erga omnes apenas na hipdtese de o

Senado da Republica emitir resolugao suspendendo a execucao da norma
declarada inconstitucional.

MAJORACAO DA ALIQUOTA DA COFINS DE 2% PARA 3%. LEI N°
9.718/98. CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF.
Pacificando o tema, o STF ja reconheceu de forma expressa a
constitucionalidade do art. 8°, caput, da lei n° 9.718/98, que prevé a
majoracao da aliquota da COFINS de 2% para 3%.

MULTA DE OFICIO. Comprovada a falta de declaragao ou de recolhimento,
procede a exigéncia de multa de oficio, nos termos do art. 44, I, da lei n°
9.430/96.

JUROS MORATORIOS. TAXA SELIC. Procede a cobranga de encargos de
juros com base na Taxa SELIC, visto estar amparada em lei (art. 61, § 3°, da
lei n® 9.430/96).

Impugnacdo Procedente em Parte.

Crédito Tributario Mantido em Parte”

A Recorrente apresentou Recurso Voluntério, em fls. 373 a 378 onde alega o

1) Que apesar de ter exonerado o crédito tributario referente ao periodo
decaido marco de 1999 a margco de 2000, confirmou integralmente as
demais acusagoes.
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2) Preliminarmente — pugna pela nulidade da r.decisdo recorrida porque o
julgador furtou-se do enfrentamento de pelo menos dois temas proposto
na impugnagao, ou seja:

a) A impossibilidade de incidéncia da taxa Selic sobre a multa de
lancamento de oficio e postergacdo da execuc¢do do julgado ao
termino da discussado judicial, inexistindo os embargos de declaragao
para a Delegacia de Julgamento, o meio apropriado para o
enfrentamento desta omissao ¢ a prejudicial de nulidade do decisorio.

b) Sobre o assunto reitera suas argui¢des defensérias inaugurais.
3) Também, pugnou pelo afastamento da concomitancia;

4) Voltando para a exigéncia da COFINS, invocando o principio da verdade
material pugna pelo seu cancelamento integral a partir de incontestavel
vicio material que contamina de forma incorrigivel a exacao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Relator Valdete Aparecida Marinheiro,

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e dele tomo conhecimento, por conter
todos os requisitos de admissibilidade.

Trata-se o presente processo de cobranca de débitos de Cofins ndo recolhida,
nao decaida e nem declarada de diversos débitos do periodo de 04/2000 a 12/2003.

A Recorrente, preliminarmente pugna pela nulidade da r. decisdo recorrida
porque o julgador supostamente teria se furtado de enfrentar: a) impossibilidade de incidéncia
da taxa Selic sobre a multa de lancamento de oficio e b) postergagdo da execucao do julgado ao
termino da discussao judicial.

Nesse aspecto, ndo acato a preliminar arguida, primeiro que o Recurso
Voluntario tem todo o aspecto de ser procrastinatorio, com toda razao de ser, para esperar uma
solucdo para esse imbrolio judicial que esse tema se tornou, ou seja, a exigéncia da COFINS
sobre as prestadoras de servigo.

Da analise do voto condutor da decisao recorrida, € claro que o julgador ndo
se furtou de enfrentar qualquer matéria que ndo estivesse ao alcance da concomitancia.

No mérito, impde-se a concomitdncia, pelas mesmas razdes da decisdo
recorrida.

) Diante do todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
VOLUNTARIO para manter a decisdo recorrida na integra.

E como voto
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